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INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS - IFG
COORDENAÇÃO DE AVALIAÇÃO E CORREIÇÃO
Processo Administrativo Disciplinar nº 23377.00XXXX/20XX-XX

Exmo. Sr. Prof.
XXXXX
Magnífico Reitor do Instituto Federal de Goiás
A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar designada por Vossa Magnificência por meio da Portaria nº xxxx, de 13 de maio de 2017, publicada no Boletim de Pessoal – Edição Especial nº xx/2017, de 05 de maio de 2017, [novo procedimento (em caso de recondução) por meio da Portaria nº xxxx, de 03 de maio de 2017, para continuidade à apuração dos fatos apontados nos autos,] (Observação: é recomendável que sejam indicadas todas as portarias publicadas no decorrer do PAD, para averiguação da legalidade dos prazos de cada uma), objeto de Processo Administrativo Disciplinar nº 23070.00xxxx/20xx-xx, que trata .........(relato sucinto sobre o fato)..............., para apurar possíveis responsabilidades do servidor xxxxxx, com fulcro no art. 143 (enquadrar conforme está descrito na Portaria que designa a Comissão) da Lei nº 8.112/90, vem, respeitosamente, apresentar seu
RELATÓRIO FINAL
1. ANTECEDENTES
Conforme se verifica às fls. 01 a 15, o presente processo originou-se de pedido formal de instauração de procedimento administrativo disciplinar (fls. 14) por parte de XXXXXX, Diretora do XXXXXX do Instituto Federal de Goiás (IFG), em decorrência de possível irregularidade funcional por valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública por parte do servidor xxxxxx, fundada em relatos e documentos apresentados em denúncia à Ouvidoria do IFG às fls. 02/10 do presente processo.
(CONTAR, DE FORMA CLARA E OBJETIVA TODA A FASE INICIAL DO PROCESSO ATÉ A PARTE DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO)
2. INSTAURAÇÃO
Diante da possível irregularidade funcional de valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública, Vossa Magnificência, de imediato, em 13 de setembro de 2017, através de Portaria nº xxxx, de 13 de maio de 2017, constante às fls. 16, designou a presente Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, para, a luz do art. 143 da Lei nº 8.112/90, proceder a apuração do fato relatado no Processo nº 23070.00XXXX/2017-XX.
3. BASE LEGAL
A deliberação para apuração de possível irregularidade funcional do servidor XXXXXXX encontra embasamento legal nos termos do artigo 143 (verificar na Portaria que designa a comissão) da Lei nº 8.112/90.
4. PROCEDIMENTOS
A presente Comissão de Processo Administrativo Disciplinar no rito do devido processo legal, efetuou diversos atos, que se encontram consignados nos autos por meio da lavratura de atas de deliberação, memorandos, notificação e termo de juntada de documento.
Ao longo do presente processo, na busca da verdade material, os princípios do contraditório e da ampla defesa, norteadores do processo administrativo disciplinar, sempre foram respeitados, tendo-se assegurado ao servidor XXXXXX a utilização de todos os meios de prova e recursos admitidos em Direito, de acordo com o art. 153 e 156 da Lei nº. 8.112/90, e tendo lhe sido dado ciência dos atos processuais (depoimentos e produções de prova em geral) de que poderia participar.
5. INDICIAÇÃO E INSTRUÇÃO PROBATÓRIA
Instalada a Comissão e tomadas às providências inaugurais de praxe, notificou-se o servidor XXXXXX, conforme documento às fls. 28, para, caso quisesse, acompanhar o processo disciplinar, garantindo-se o direito ao contraditório e ampla defesa, facultando-lhe apresentar rol de testemunhas, produzir provas e contraprovas e, ainda, requerer a produção de provas tidas como indispensáveis à elucidação dos fatos apurados no referido procedimento disciplinar, no prazo de 5 (cinco) dias.
(CONTAM-SE TODAS AS ETAPAS DO PROCESSO, DEPOIMENTOS (não precisa neste momento discorrer sobre o conteúdo dos depoimentos, mas apenas citá-los, discriminando as pessoas ouvidas por nome e lotação/localidade) E PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA COMISSÃO)
(CASO O SERVIDOR SEJA INDICIADO, DEVE-SE CONSTAR ESTA ETAPA NESTE ITEM DO RELATÓRIO, CITANDO OS FATOS IMPUTADOS AO SERVIDOR NA INDICIAÇÃO E O ENQUADRAMENTO LEGAL DA(S) CONDUTA(S) PRATICADA(S))
6. ALEGAÇÃO DA DEFESA
O servidor XXXX apresentou sua defesa, após a indiciação e dentro do prazo legal, em cumprimento ao Mandado de Citação, com a cópia do termo de indiciação anexado ao referido mandado, constante às fls. 28/30 e datada de 15/05/2017 – através de documentos acostados aos autos, às fls. 33-36, apresentando os seguintes argumentos: (tentem agrupar as linhas de fundamentos da defesa, para citar no relatório)
(CASO A COMISSÃO NÃO CHEGUE A INDICIAR O ACUSADO, POR ENTENDER QUE NÃO HÁ INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE, ESSE ITEM SERÁ DESNECESSÁRIO, POIS A COMISSÃO JÁ SUGERIRÁ O ARQUIVAMENTO PRÉVIO)
7. DO MÉRITO
OBS. 1: (RELATA SOBRE O MÉRITO DIANTE DE TUDO QUE FOI APURADO PELA COMISSÃO E DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS, CITANDO EM QUAIS PROVAS BASEIAM SUAS CONVICÇÕES QUE ENSEJARÃO O RESULTADO INDICADO PELA COMISSÃO NO ITEM DA CONCLUSÃO. NESTE MOMENTO A COMISSÃO DEVERÁ CITAR O CONTEÚDO DO(S) DEPOIMENTO(S) DA(S) TESTEMUNHA(S) (APENAS O CONTEÚDO ESPECÍFICO DAS TESTEMUNHAS QUE UTILIZARÁ DE EMBASAMENTO) E DO(S) DOCUMENTO(S), EM BUSCA DE CORRELACIONÁ-LOS ENTRE SIM, AMPARANDO A CONVICÇÃO CONCLUSIVA DA COMISSÃO. NÃO HÁ PROBLEMA DE EXISTIR REPETIÇÃO DE CONTEÚDO REDACIONAL DESTE TÓPICO COM O TÓPICO DE CONCLUSÃO, SENDO QUE ESSE ÚLTIMO SERÁ MAIS OBJETIVO/SIMPLIFICADO, EM FACE DESTE QUE SERÁ MAIS DETALHADO/ANALÍTICO)
OBS. 2: (É IMPORTANTE RESSALTAR, QUE PELO SISTEMA JURÍDICO PÁTRIO, NÃO SE ADMITE A APENAÇÃO DO SERVIDOR APENAS COM BASE NA CONFISSÃO, POIS É DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PROVAR OS FATOS IMPUTADOS AO(S) SERVIDOR(ES), COM BASE NO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. POR ISSO, A CONFISSÃO DEVE VIR CORROBORADA COM OUTRAS PROVAS OBTIDAS NA INSTRUÇÃO, DANDO SUSTENÇÃO À CONFISSÃO FIRMADA, USANDO-A COMO MAIS UM ELEMENTO PARA A CONVICÇÃO FORMADA PELA COMISSÃO PROCESSANTE)
OBS. 3: (EM CASO DE RESPONSABILIZAÇÃO DO INDICIADO: INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OU REGULAMENTAR TRANSGREDIDO, DA NATUREZA E GRAVIDADE DA INFRAÇÃO COMETIDA, DOS DANOS OCASIONADOS NO SERVIÇO PÚBLICO, DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES OU ATENUANTES E DOS ANTECEDENTES FUNCIONAIS DO INDICIADO. NESTE TOCANTE, OBSERVAR A DISPOSIÇÃO DO ART. 128 DA LEI 8.112/90. AS APOSTILAS/MANUAIS DA CGU E DISPONÍVEIS NO SITE DA CDPA EXPLICAM DE FORMA SUCINTA E CLARA O QUE SEJAM TAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS QUE DEVEM CONSTAR NO RELATÓRIO FINAL. EM CASO DE DÚVIDA, PERGUNTE À EQUIPE DA CDPA)
8. DA PRESCRIÇÃO
Tendo em vista que os fatos sob investigação ocorreram em XX de maio de 2017 e que o Magnífico Reitor do IFG tomou conhecimento da possível irregularidade cometida em XX/XX/XXXX, conforme despacho constante na fl. XX designando a instauração de sindicância ou a instauração de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a pretensão punitiva da autoridade instauradora se encontra preservada até o momento, pois o prazo se findará apenas em XX/XX/XXXX, considerando o prazo prescricional de 180 (cento e oitenta dias) de uma possível aplicação de penalidade de advertência (alterar os prazos caso a pena seja suspensão ou demissão), somado ainda ao prazo de interrupção da prescrição de 140 (cento e quarenta) dias no caso de PAD, totalizando o prazo total de 320 (trezentos e vinte) dias, conforme se observa o quadro descritivo abaixo de análise de prescrição, disponibilizado no Manual de Processo Administrativo Disciplinar da Controladoria Geral da União – CGU. 
OBS. 1: (A contagem da prescrição irá mudar de acordo com a penalidade a ser sugerida pela comissão processante do PAD, lembrando que neste rito processual, o prazo de interrupção da prescrição (a interrupção zera o prazo prescricional, e só ocorre uma vez, nos termos do § 4º do art. 142 da Lei 8.112/90) e será sempre de 140 dias (após isso o prazo prescricional corre novamente), contados da data de publicação da primeira portaria que instaurou o PAD. Por outro lado, a prescrição chamada de perspectiva, também deverá ser analisada, principalmente quando foi instaurada sindicância antes do PAD, pois da data da publicação da primeira portaria do PAD para trás, não pode ter passado mais do que o prazo prescricional da possível penalidade até a data do primeiro despacho do Reitor, pois nesse caso a pretensão punitiva do Reitor (autoridade julgadora) estará prescrita). Quando não houver sindicância anteriormente ao PAD, a prescrição perspectiva deverá ser contada desde o primeiro despacho do Reitor no processo, em que toma ciência da possível irregularidade cometida.
Texto Alternativo:
Tendo em vista que os fatos sob investigação ocorreram em XX de maio de 2017 e que o Magnífico Reitor do IFG tomou conhecimento da possível irregularidade cometida em XX/XX/XXXX, data em que despachou para instaurar e designar comissão de Sindicância, conforme documento constante na fl. XX dos autos indicando a instauração de sindicância OU a instauração de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a pretensão punitiva da autoridade instauradora se encontra prescrita, haja vista a penalidade de advertência possuir prazo prescricional de apenas 180 (cento e oitenta dias). Entre a data do primeiro despacho do Magnífico Reitor antes da instauração da sindicância até a publicação da primeira portaria de instauração do PAD transcorreu tempo superior ao prazo prescricional OU Entre a data do primeiro despacho do Magnífico Reitor instaurando sindicância investigativa até a data da publicação da portaria de instauração do PAD, que interromperia o prazo prescricional, transcorreu tempo superior ao prazo prescricional. Portanto, a pretensão punitiva da autoridade julgadora, considerando a pena hipotética sugerida por esta comissão, encontra-se prescrita.
OBS. 2: Em caso de prescrição da pretensão punitiva é aconselhável discorrer em outro parágrafo sobre os atrasos do processo diante dos trâmites processuais e necessários para consecução dos objetivos do processo. Ex: Tempo entre a publicação do processo e sua chegada à CDPA (pode ser verificado no SIPAC), tempo desperdiçado entre o envio dos autos do processo para o Gabinete solicitando recondução da comissão e retorno deles para retomada dos trabalhos, tempo desperdiçado no trâmite de substituição de membro da comissão com justificativa por licença para saúde ou licença para estudos e etc. Esse parágrafo terá o intuito de demonstrar que a prescrição ocorreu em decorrência de circunstâncias alheias à comissão.
Essa tabela serve de parâmetro para a análise da prescrição de acordo com a pena sugerida.
	PAD no Rito Ordinário

	Possível Penalidade
	Prazo de interrupção
	Prazo de Prescrição
	Prazo Total

	Advertência
	140 dias
	180 dias
	320 dias

	Suspensão
	140 dias
	02 anos
	02 anos e 140 dias

	Demissão
	140 dias
	05 anos
	05 anos e 140 dias


Organograma para facilitar a visualização da contagem.
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9. CONCLUSÃO
Após a instrução probatória realizada com atenção ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, tendo-se apreciado a documentação constante e apensada aos autos, e à luz dos artigos 143 (verificar o artigo 165 e indicar o dispositivo legal – Retirar do INDICIAMENTO, caso haja) da Lei nº 8.112/90, apresenta-se, para o indiciado, os seguintes fatos e a conclusão que se segue:
· A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar foi instituída inicialmente para esclarecer os fatos constantes no Processo nº 23070.00XXXX/2010-XX, tomando-se por base a irregularidade funcional de valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública, às fls. 02/10, que o servidor XXXXX, quando o servidor lotado na Unidade xxxx, utilizava-se da sua função para exigir favores ou presentes em troca de seu atendimento personalizado à comunidade acadêmica, especialmente em face de discentes;
· Entretanto, o servidor juntou documentos durante a instrução processual, como também fundamentou em sua peça de defesa, após a indiciação, que os favores e presentes eram oferecidos de livre e espontânea vontade, juntando e-mails de pessoas agradecendo as atividades desempenhadas pelo servidor;
· Os fundamentos e documentos trazidos pelo servidor, corroborados por outras provas produzidas na instrução do processo, foram/não foram suficientes para comprovar o acontecimento dos fatos imputados ao servidor, conforme os fundamentos constantes na parte de mérito deste relatório.
À vista dos parâmetros acima e de acordo com os ditames do § 2º do Artigo 133 (ou Artigo 161 e seus incisos) da Lei 8.112/90, este Colegiado manifesta-se a Vossa Magnificência, SMJ, pela INOCÊNCIA (ou RESPONSABILIZAÇÃO) do servidor XXXXX, considerando que, por não se ter comprovado a prática dos atos imputados ao servidor, levando ao ARQUIVAMENTO dos autos (OU pela aplicabilidade da pena de advertência/suspensão/demissão... por ter infringido os termos do artigo 116...).
OBS. 1: (Verificar os artigos de 127 a 132 – das penalidades e 116... – dos direitos/deveres/proibições..., artigos 133-140...) – Ao enquadrar sugerindo uma penalização, sempre observe o enquadramento constante do TERMO DE INDICIAÇÃO, pois não pode haver penalização com base em enquadramento não disposto no referido termo.
OBS. 2: (Caso não seja possível apenar em decorrência da prescrição, citar que a comissão entende que caberia a aplicação da pena, mas que ela não deve ser aplicada em decorrência da pretensão punitiva estar prescrita, nos termos da análise da prescrição em tópico anterior do relatório)
10. RECOMENDAÇÕES
Considerando que no transcorrer das diligências e de acordo com os documentos acostados às fls. 35/38, o xxxxxx
(PROCURA APRESENTAR À ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR ALGUMAS SUGESTÕES/RECOMENDAÇÕES DE MELHORIAS, PRINCIPALMENTE SOBRE O TEMA ABORDADO NO PROCESSO)
...se concede o direito de sugerir à Administração Superior a instauração de uma nova Comissão de Processo Administrativo Disciplinar para apurar e regularizar, de imediato, a situação funcional do servidor, devido aos novos fatos surgidos no trâmite do processo.
10. ENCERRAMENTO
A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar submete à apreciação de Vossa Magnificência os autos do presente processo, com 46 (quarenta e seis) páginas, nos termos do Artigo 166 da Lei nº 8.112/90.
Goiânia, 23 de maio de 2017.
__________________________                     ________________________
  Nome do Membro da Comissão                     Nome do Membro da Comissão
                   Secretário/Membro                                                   Membro
____________________________
Nome do Presidente
Presidente
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